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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Ofício nº_____ 
 Rio de Janeiro, 11 de julho de 2000

Excelentíssimo Senhor Juiz Relator,

Dirijo-me à Vossa Excelência para, em função do Ofício nº052/2000, referente ao Habeas Corpus nº2000.700.005621-2 (1ª Turma), dentro do prazo legal, informar-lhe o seguinte:

I- De início, apenas a título de informação à Vossa Excelência, anoto que o Paciente em questão estava com a prisão decretada por este Julgador, eis que depositário infiel, desde 29/02/2000, em dois feitos (processos nº1999.800.038661-7 e nº1999.800.032891-5), conforme cópias em anexo, tendo as prisões decretadas sido revogadas somente em 07/07/2000 e 10/07/2000, respectivamente, quando os bens penhorados foram arrecadados pelo Leiloeiro respectivo.  

II- Por outro lado, também apenas para informar à Vossa Excelência, registro que o Paciente em tela possui cerca de trinta feitos em andamento neste Juízo, constando como Executado, em função da desconsideração da personalidade jurídica da empresa Central de Telefones. 

III- A referida empresa possui, ainda, trezentos e sete feitos em andamento neste Juizado Especial; por outro lado, nos outros Juizados localizados neste Fórum Central, teve a empresa acima referida, também, 1.115 ações distribuídas em face de sua conduta comercial.

IV- Em todos os processos não tem sido possível a intimação pessoal do Paciente, que se encontra, segundo informações de funcionário seu, em Porto Alegre.  

V- De registrar-se, também, que está em curso o processo de falência da empresa Central de Telefones, tendo sido considerado sócio oculto o ora Paciente, conforme cópias também ora juntadas.

VI- Com relação à decretação da prisão do ora Paciente por desobediência encaminho as cópias de todo o feito onde se deu a quaestio, desde a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Central de Telefones.  

VII- O automóvel arrestado se encontra em lugar incerto e não sabido; foi constrangido tal bem em 01/02/2000, tendo sido adotadas as providências necessárias, convolando-se o arresto em penhora e oficiando-se ao Detran.

VIII- Realizado o mandado de verificação determinado, o mesmo retornou com a certidão negativa; assim, foi dado prazo ao Paciente/Executado para que apresentasse onde se encontrava o bem, tendo sido objetivamente alertado que a sua não manifestação configuraria o crime de desobediência, tudo conforme decisões em anexo. 

IX- O Paciente foi intimado pelo Diário Oficial, eis que possui advogado constituído; tal intimação é legal, seja na forma do que dispõe a lei processual civil, seja na forma colocada nos artigos 18 e 19, da Lei nº9.099/95. 

X- Mais uma vez, verificou-se a não manifestação do Paciente/Executado, conforme certidão cartorária, tendo, então, proferido a decisão que também ora remeto.

XI- De notar-se, também, apenas a título de ilustração, que a conduta do Paciente/Executado tem sido sempre protelatória, incidindo em atos que atentam contra a dignidade da Justiça (artigo 600, do Código de Processo Civil ).

XII- O atuar do Paciente, no entender deste Magistrado caracterizou objetivamente o crime de desobediência, previsto no artigo 330, do Código Penal, vez que não se cumpriu ordem judicial manifestamente legal.

XIII- Todavia, mesmo ora se questionando a legalidade do decreto de prisão, em nenhum momento, o Paciente pretendeu informar onde se encontrava o bem penhorado, mantendo a sua disposição em não cumprir a determinação judicial.

XIV- Tratando-se, o crime em referência, de crime permanente, está o Paciente em estado de flagrância, tendo sido expedidas todas as peças necessárias relativas ao que ora se explicitou, tendo as mesmas sido remetidas à Douta Procuradoria Geral da Justiça. 

XV- Portanto, estando o Paciente em tela em estado de flagrância, tendo fornecido endereço certo, na Cidade de Porto Alegre, por informação prestada pelo seu próprio advogado, este Julgador decretou a sua prisão, em face do crime acima aludido, para que se realizasse a prisão em flagrante respectiva, visando garantir o poder geral de cautela do Juiz, necessário ao Julgador, para viabilizar a efetividade do processo e seu regular desenvolvimento. 

XVI- Todavia, mesmo em que pese todas as informações acima aludidas, que considero relevantes para bem informar à Vossa Excelência, considerando a própria exposição realizada pelos advogados do Paciente, em homenagem aos princípios fundamentais elencados na Constituição Federal relativos ao devido processo legal e atento ao fato em que não houve a sua intimação pessoal, na hipótese, decidi por reconsiderar o decreto de prisão realizado, ora o revogando.  

XVII- Em consequência, adotarei as providências cabíveis, expedindo os Ofícios competentes em face de tal decisão, mantendo, no mais, o que já havia decidido, inclusive a remessa de peças ao Parquet ; apenas registrando que comunicarei ao Ministério Público a revogação do decreto de prisão, continuando, por óbvio, a adotar as medidas processuais civis referentes ao caso concreto sob exame. 

Na oportunidade, apresento à Vossa Excelência os meus melhores votos de estima e consideração, colocando-me à disposição para qualquer outra informação que se fizer necessária.

EDUARDO PEREZ OBERG

JUIZ DE DIREITO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ RELATOR DA 1ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS- RJ – CAIRO ÍTALO FRANÇA DAVID

Ref.: Processo nº11.231-8/1997


